SUBSTITUTIVO Nº 1 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 58, DE 2013
Dê-se ao projeto de lei complementar em epígrafe a seguinte redação:

“PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 58, DE 2013
Dispõe sobre o estabelecimento de cotas para afrodescendentes e indígenas nos concursos públicos da Administração Pública do Estado de São Paulo.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Os órgãos da administração pública estadual, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pelo Estado de São Paulo disponibilizarão, nos editais de concurso público para preenchimento de cargos efetivos e de empregos públicos, no mínimo, 20% (vinte por cento) de vagas para afrodescendentes e indígenas, na forma desta lei. 

Parágrafo único – O percentual mínimo previsto no caput deste artigo aplica-se também aos seguintes processos seletivos:

I – destinados aos estágios profissionais oferecidos pelos órgãos mencionados no caput;
II - destinados à concessão de bolsas de estudo a estudantes universitários, no âmbito do Programa Escola da Família, da Secretaria da Educação;

III - destinados à admissão de candidatos a cursos à distância preparatórios para concursos públicos, no âmbito da Fundação Universidade Virtual do Estado São Paulo – UNIVESP.
Artigo 2º - Dos contratos, convênios e parcerias firmados entre a Administração Pública Direta e Indireta e pessoas jurídicas de direito público ou privado, em que haja previsão de contratação de pessoas para a prestação de serviços de qualquer natureza, deverá constar cláusula com reserva do percentual mínimo previsto no artigo 1º desta lei. 

Parágrafo único – Os editais de licitação publicados a partir da publicação desta lei deverão observar as disposições contidas neste artigo. 

Artigo 3º - Para os efeitos desta lei, consideram-se afrodescentes e indígenas as pessoas que assim se autodeclararem, conforme critérios estabelecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

§ 1º  – Constatada a falsidade da autodeclaração a que alude o caput deste artigo, o candidato será eliminado do concurso e, se houver sido nomeado ou admitido, ficará sujeito à anulação do respectivo ato, mediante procedimento de invalidação, na forma dos artigos 58 e seguintes da Lei nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998. 

§ 2º - A autodeclaração é facultativa, ficando o candidato submetido às regras gerais estabelecidas no edital do concurso, caso não opte pela reserva de vagas.

Artigo 3º - Os candidatos afrodescendentes e indígenas concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso. 

§ 1º - Os candidatos afrodescendentes e indígenas aprovados dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 

§ 2º - Em caso de desistência de candidato afrodescendente ou indígena aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato afrodescendente ou indígena posteriormente classificado. 

§ 3º - Na hipótese de não haver candidatos afrodescendentes e indígenas aprovados em número suficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação. 

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará esta lei em até 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

JUSTIFICATIVA

A democratização das oportunidades de acesso ao serviço público estadual e a inclusão de afrodescendentes é preocupação antiga dos representantes da Bancada do Partido dos Trabalhadores na Assembleia Legislativa. Podem ser citados vários projetos nesse sentido, dentre os quais: PL 1205, de 2011, do Deputado José Cândido, PL 214/2012, do Deputado Alencar Santana Braga e PL 822/2013, do Deputado Luiz Cláudio Marcolino. 

Recentemente, a Senhora Presidenta da República apresentou o Projeto de Lei 6738/2013, estabelecendo a reserva de percentual de vagas para negros nos concursos públicos. Em seguida, o Governador Geraldo Alckmin anunciou providências semelhantes, enviando à Casa o Projeto de Lei Complementar nº 58/2013 e, antes disso, editando o Decreto nº 59.900, de 06 de dezembro. A diferença principal entre a iniciativa do Governador e a da Presidenta da República está no fato de que aquele propõe um sistema de pontuação diferenciada, cujos critérios ficarão a cargo da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, enquanto que esta estabelece um percentual de vagas a serem oferecidas nos concursos públicos. 

O substitutivo que ora apresentamos pretende dar nova redação ao PLC 58/2013, aproveitando dispositivos dos textos legais de iniciativa do Governador e incorporando-lhe dispositivos de projetos já apresentados pelos Deputados José Cândido, Alencar Santana Braga e Luiz Cláudio Marcolino e também do projeto de iniciativa da Senhora Presidenta da República. 

Sala das Sessões, em 17-12-2013
a) Luiz Cláudio Marcolino a) Adriano Diogo a) Telma de Souza a) Edinho Silva a) João Paulo Rillo a) Ana do Carmo a) Francisco Campos Tito a) José Zico Prado a) Gerson Bittencourt a) Hamilton Pereira a) Geraldo Cruz a) Carlos Neder a) Marco Aurélio a) Rui Falcão a) Beth Sahão a) Enio Tatto a) Ana Perugini a) Luiz Moura a) Alencar Santana Braga a) Marcos Martins
